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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.526 (1)
ORIGEM :ADI - 5526 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R :MIN. EDSON FACHIN
REDATOR DO
ACÓRDÃO :MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) :PARTIDO PROGRESSISTA - PP

A D V. ( A / S ) :RICARDO MARTINS JÚNIOR (54071/DF)
REQTE.(S) :PARTIDO SOCIAL CRISTAO - PSC
A D V. ( A / S ) :ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ)
REQTE.(S) :SOLIDARIEDADE
A D V. ( A / S ) :TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA (23167/DF)
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente pro-
cedente a ação direta de inconstitucionalidade, assentando que o Po-
der Judiciário dispõe de competência para impor, por autoridade pró-
pria, as medidas cautelares a que se refere o art. 319 do Código de
Processo Penal, vencido o Ministro Marco Aurélio, que, ao assentar a
premissa da inaplicabilidade da referida norma legal a parlamentares,
declarava o prejuízo do pedido. Prosseguindo no julgamento, o Tri-
bunal, também por votação majoritária, deliberou que se encaminhará
à Casa Legislativa a que pertencer o parlamentar, para os fins a que
se refere o art. 53, § 2º, da Constituição, a decisão pela qual se
aplique medida cautelar, sempre que a execução desta impossibilitar,
direta ou indiretamente, o exercício regular de mandato parlamentar,
vencidos no ponto os Ministros Edson Fachin (Relator), Roberto
Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Celso de Mello. Redator para o
acórdão o Ministro Alexandre de Moraes. Falaram: pelo requerente
Partido Progressista - PP, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga; pelo
Senado Federal, o Dr. Hugo Souto Kalil, Advogado do Senado Fe-
deral; pela Câmara dos Deputados, o Dr. Evandro Gussi; pelo Pre-
sidente da República e pelo Congresso Nacional, a Drª. Grace Maria
Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da União. Presidiu o julga-
mento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 11.10.2017.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício

Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 146, DE 2017 (*)

Aprova o texto da Decisão nº 2/2012 do Con-
selho de Chefas e Chefes de Estado e de Go-
verno da União de Nações Sul-Americanas,
que decide aprovar o Estatuto do Instituto
Sul-Americano de Governo em Saúde, no
âmbito do Conselho de Saúde Sul-America-
no, adotada na Cúpula de Lima, em 30 de no-
vembro de 2012.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão nº 2/2012 do Conselho

de Chefas e Chefes de Estado e de Governo da União de Nações Sul-
Americanas, que decide aprovar o Estatuto do Instituto Sul-Americano
de Governo em Saúde, no âmbito do Conselho de Saúde Sul-Americano,
adotada na Cúpula de Lima, em 30 de novembro de 2012.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Decisão, bem
como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Decisão acima citado está publicado no Diário do Senado
Federal de 17/2/2017.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 147, DE 2017 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno do Estado do Catar sobre Coope-
ração Cultural, assinado em Doha, em 15
de maio de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo do Estado do Catar sobre
Cooperação Cultural, assinado em Doha, em 15 de maio de 2010.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 22/3/2017.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 148, DE 2017 (*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
Cultural entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo de São Vi-
cente e Granadinas, assinado em Brasília,
em 26 de abril de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação

Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo de São Vicente e Granadinas, assinado em Brasília, em 26
de abril de 2010.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 29/8/2017.
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